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 RESUMO 
 

A problemática central desta dissertação é realizar uma análise histórica do que 
ensejou a criação da OIT, fazendo um paralelo com as mudanças que se 

sucederam na forma de como se entendia e como era o discurso de Estado e a 
modificação da ideia tradicional de Estado-nação westfaliano analisando os efeitos 
do fenômeno da globalização que ultrapassa fronteiras. Diante destas mudanças, 

pretende-se estudar o papel desta organização internacional que é a OIT. A análise 
do Estado moderno tende a mostrar a relativização do conceito até então 

prevalente e teoricamente criado na chamada Paz de Westfália. Dessa modificação 
que relativizou o conceito estatal surgiu a necessidade da proteção aos direitos 
humanos de forma supraestatal. Neste cenário surgiram os organismos 

internacionais para realizar esse tipo de proteção que vai além da fronteira do 
Estado-nação. A OIT foi criada justamente com esse mister e ganhou força e 

notoriedade na proteção do trabalhador por particularidades próprias da sua 
matéria. Dessa forma, pretende-se estudar esse paralelo entre a visão de Estado e 
a atuação da OIT como órgão internacional que “desafia” as fronteiras das 

soberanias estatais e legisla no âmbito mundial. Diante disso se questiona se 
corresponde a atividade legislativa da OIT sobre os Estados, verdadeiro 

instrumento do constitucionalismo global. A problematização da dissertação diz 
respeito à efetividade da OIT ao longo de sua criação: se realmente é um 
organismo internacional que exerce influência sobre a concretização de valores 

constitucionais existentes em todas as nações e se cumpre a função de tutelar os 
direitos humanos de forma global ou se observa uma suposta ineficácia do órgão, 

muitas vezes já apontado como apenas um guia para as nações, visto que não 
possui coercitividade. 
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Organização Internacional do Trabalho; 



 
 

 RIASSUNTO 

 

La problematica centrale di questa dissertazione è quella di realizzare un’analisi 
storica di ciò che ha dato l’opportunità di creare la OIT, facendo un parallelo con i 

cambiamenti che si sono succeduti nella forma d’intendere lo Stato e la modifica 
dell’idea tradizionale di Stato-Nazione westfaliano, analizzando gli effetti del 

fenomeno della globalizzazione che oltrepassa le frontiere. Di fronte a tali 
cambiamenti si pretende studiare il ruolo dell’organizzazione OIT.  L’analisi  dello 
Stato moderno tende a mostrare la relativizzazione del concetto, fino all’ora 

predominante e teoricamente creato nella chiamata Pace di Westfalia. Da questa 
modifica che ha reso relativo il concetto statale è sorta la necessità di protezione dei 

diritti umani sovrastatale. In questo scenario sono sorti gli organismi internazionali  
per realizzare questo tipo di protezione che va oltre i confini dello Stato-Nazione. La 
OIT è stata creata giustamente con questo obiettivo e acquisì forza e notorietà nella 

protezione del lavoratore per peculiarietà proprie della sua materia. In tal senso, si 
pretende analizzare il parallelo tra la visione dello Stato e l’attuazione della OIT come 

organo Internazionale che “sfida” le frontiere della soverania statale e che fa le leggi 
in ambito mondiale. In tal caso si interroga se corrisponde la reale attività legislativa 
della OIT sugli Stati, reale strumento del costituzionalismo globale. La 

problematizzazione della dissertazione dice a rispetto dell’effettività della OIT,  
durante tutta la sua creazione, se realmente è un organismo Internazionale che 

esercita influenza sulla concretizzazione dei valori costituzionali esistenti in tutte le 
nazioni e se adempie la funzione di tutela dei diritti umani in maneira globale o se si 
osserva una supposta inefficacia dell’organo, già indicato molte volte come appena 

una guida per le nazioni, visto che non possiede coercitività. 
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NOTA INTRODUTÓRIA: RELAÇÕES ENTRE A ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO E O CONSTITUCIONALISMO GLOBAL. 

As pressões internas que os países sofriam para garantirem os direitos 

sociais, dentre eles os trabalhistas, ganharam força em meados do século XIX. 

Esses direitos laborais em particular possuem uma condição singular, visto que uma 

mudança no plano interno do Estado-nação repercute diretamente no plano externo. 

Assim sendo é necessário um esforço internacional nessa seara para que os 

Estados entrem em consenso, com o desiderato de elaborar suas legislações com 

certa harmonia. O principal fator é que uma concessão de direitos aos trabalhadores 

em uma nação isoladamente pode causar uma evasão de empresas e  

empregadores deste local, além de um encarecimento na produção devido à 

dinâmica internacional que rege o mercado capitalista, na qual o capital não se limita 

às fronteiras nacionais. 

No século XX, após grandes movimentos da classe operária exigindo 

melhores condições de vida, da participação estatal e da comunidade internacional 

para que se efetivassem direitos sociais, o fruto desta longa luta foi a criação da 

Organização Internacional do Trabalho. Antes da efetiva criação deste organismo, 

houve uma série de congressos internacionais para tratar do problema social do 

labor. No ano de 1919, a partir do Tratado do pós-guerra de Versalhes, na parte XIII 

criou-se a OIT. Esse organismo internacional era um órgão componente da 

Sociedade das Nações (SDN), embora em termos práticos tivesse autonomia, visto 

que em seu quadro, por exemplo, figurava o Brasil que não fazia parte da Sociedade 

das Nações. Após a Segunda Grande Guerra, com o fracasso da SDN na 

manutenção da paz, foi criada a ONU na década de 1940.     A OIT passou a ser um 



 

 
 
 

organismo internacional de cooperação social associado à ONU. O novo órgão tinha 

como objetivo principal promover a justiça social e fazer respeitar os direitos 

humanos de forma global, visando uma paz duradoura que só ocorreria através da 

concretização da justiça social em âmbito mundial. 

Essa organização foi um grande passo na defesa dos direitos humanos, pois 

a OIT é um organismo internacional de direito público que, desde sua criação, 

conseguiu inúmeras conquistas no sentido de proteger o trabalhador e efetivar 

direitos sociais dos trabalhadores. A instituição trouxe direitos vanguardistas nessa 

seara, construindo uma verdadeira proteção supranacional, ultrapassando as 

barreiras do Estado-nação moderno1 com contornos traçados no tratado de paz de 

Westfália, concretizando uma tutela multinível de direitos fundamentais. 

O período que teve como marco inicial a Segunda Guerra Mundial é 

responsável por grandes mudanças. O termo pós-moderno para denominar esses 

dias não é unanimidade dentre os estudiosos, mas o fato é que existe uma forte 

modificação estrutural e rupturas nas instituições, antes sólidas no período da 

modernidade. Assim, analisam-se fortes inquietações: “as praças estão repletas de 

cidadãos que desafiam as autoridades, quando as alianças militares perdem sua 

viabilidade” (ROSENAU, s/d, p. 11). Criou-se em vários locais do mundo um 

sentimento de clamor por mudanças: “Sente-se que o curso da História chegou a um 

ponto de mutação” (ROSENAU, s/d,p.11). A forma como a justiça foi concebida, 

desde a Grécia Antiga, quando esse conceito se restringia aos cidadãos onde a 

discussão de justiça acontecia dentro do Estado-nação: o chamado “enquadramento 

 

1 “A globalização está mudando o modo pelo qual discutimos a justiça. Há pouco tempo, no auge da social 
democracia, as disputas acerca da justiça pressupunham o que eu chamarei de “enquadramento Keynesiano- 

Westfaliano”. Já que normalmente aconteciam no interior dos Estados territoriais modernos, supunha-se que as 
discussões acerca da justiça concerniam às relações entre cidadãos, deveriam submeter- se ao debate dentro dos 
públicos nacionais e contempl ar reparaç ões pelos Estados nacionais” .(FRA SE R,2009, p.11). 



 

 
 
 

keynesiano-westfaliano” (FRASER, 2009, p.11). Essa concepção de justiça até  

então era restrita ao cidadão - nunca englobando uma humanidade como uma 

unidade homogênea. 

Hoje temos o fenômeno mundial da expansão do direito internacional 

gerando fortes pontos de convergência e divergência. No entanto, o fato é que a 

antiga ordem jurídica, criada e aplicada de forma exclusiva sob a égide do Estado- 

nação, agora teria que conviver com o direito “de fora”. Esse fenômeno foi batizado 

de diferentes  nomes. O  autor Canotilho utiliza  o prefixo  “inter”: 

interconstitucionalidade e interjusfundamentalidade. Já Marcelo Neves nomeia de 

transconstitucionalismo, enxergando a sociedade moderna como uma sociedade 

mundial e que se apresenta como uma formação social que se desprende das 

organizações políticas territoriais. Essas nomenclaturas implicam, a princípio, em um 

horizonte das comunicações ultrapassa as fronteiras territoriais do Estado. 

Formulando com maior abrangência, tornam-se cada vez mais regulares e intensas 

a confluência de comunicações e estabilização de expectativas além de 

identidades nacionais ou culturais e fronteiras político-jurídicas (NEVES, 2009. p.64). 

Segundo o autor Marcelo Neves, os problemas de possíveis conflitos entre ordens 

jurídicas,  não necessariamente estatais,  poderiam  ser  resolvidos  através  de uma 

razão transversal, sem sobreposição de um ordenamento jurídico sobre outro. 

 

Analisando estes fenômenos citados, o autor português Canotilho lança as 

novas bases do constitucionalismo, que em tese não se fixaria na ideia de 

constitucionalismo ligado ao Estado-nação. Assim, um novo tipo de 

constitucionalismo poderia estar surgindo - o autor, inclusive, usa como base de sua 

pesquisa um possível “Constitucionalismo Europeu”. Embora exista forte resistência 

de autores com tendências mais Estadistas, Canotilho vislumbra a possibilidade   de 



 

 
 
 

uma constituição europeia, saindo da tradicional “caixa” do constitucionalismo 

moderno estritamente ligado ao Estado-nação. 

Em meados do séc. XX percebeu-se o surgimento da tutela multinível, 

fenômeno conhecido por estabelecer padrões normativos e valores comuns a todos 

os Estados que se dizem democráticos e constitucionais. A partir disso, catálogos de 

direitos advindos da perspectiva externa começaram a ser implantadas no plano 

interno dos Estados, elaborando mecanismos de garantia dos direitos humanos. 

Essa força de transformação que Marcelo Neves chamou de transconstitucionalismo 

também possui vários termos correlatos, que, em tese, tentam explicar o mesmo tipo 

de fenômeno - como é o caso da interconstitucionalidade, constitucionalismo global  

e tutela multinível de direitos fundamentais. 

A pretensão deste trabalho é enfrentar o caráter ambíguo, poroso e vago  

dos termos listados acima. A vagueza da palavra está ligada a sua denotação, assim 

como sua extensão, referência, extensão e descrição, ou seja, o alcance da 

descrição (ADEODATO, 2012, p.226). Quanto ao caráter ambíguo dos termos, o 

autor diz que “a ambiguidade refere-se ao significado do termo linguístico, ou seja, é 

um problema de conotação, intenção, conteúdo (ou „sentido‟)” (ADEODATO, 2012, 

p.226). “A porosidade de um termo que diz respeito as modificações no seu uso 

cotidiano as quais se dão no decorrer do tempo, modificando sua própria 

ambiguidade e vagueza” (ADEODATO, 2012, p.226). Essa série de nomenclaturas 

que vêm surgindo tem o desiderato aparente de dar explicações ao fenômeno da 

relativização dos padrões do Estado moderno e a interconexão cada vez maior do 

mundo na pós-modernidade. Desse modo, pretende-se estabelecer um contorno de 

significados para melhor compreensão do conteúdo deste trabalho. Por óbvio, cada 

autor tem sua perspectiva e sua abordagem desse tema. O objetivo é analisar essas 



 

 
 
 

abordagens distintas e seus pontos de convergência, a fim de que se possa 

enquadrar o objeto de estudo do presente trabalho. 

Houve uma fase que serviu como preparação e amadurecimento para que  

se criasse um órgão de vanguarda como a Organização Internacional do Trabalho. É 

óbvio que um passo tão grande e desafiador como esse demandaria tempo, além de 

uma série de medidas tomadas para que, uma vez criada a organização, façam com 

que suas premissas gerem os efeitos esperados. A ocasião do fim da Primeira 

Guerra Mundial foi o momento em que os defensores da internacionalização dos 

direitos trabalhistas usaram para criar o organismo internacional, pois, se há algo 

positivo na guerra, é de que, em seu fim, o homem tenta se redimir de tanta barbárie 

e desenvolve uma perspectiva mais humana em relação ao próximo. A pressão e o 

anseio na ocasião do tratado de paz pós-Primeira Guerra Mundial foram tão intensos 

para criação da OIT, que a instituição do órgão aconteceu antes mesmo da 

resoluções de temas centrais do Tratado de Paz de Versalhes. 

A ocasião foi definida como um período histórico que perpassa a tentativa de 

consolidação da segunda dimensão dos direitos humanos, trazendo consigo a 

ingente necessidade de uma contraprestação estatal aos súditos. Se em períodos 

liberais ascendia a busca incessante pela liberdade e pela iniciativa econômica ao 

mesmo tempo em que as classes sociais menos favorecidas ocupavam funções 

exaustivas e incompatíveis com suas limitações, agora se buscava a proteção 

estatal para o preenchimento de suas garantias mínimas. Aos poucos, surgia o 

nascimento do Welfare State - Estado do Bem-Estar Social. 

A visão moderna de Estado foi constituída nos tratados da Paz de Westfália, 

assinados em 1648. Os tratados, que findaram a Guerra dos 30 anos travada entre 

países  europeus,  são  considerados  por muitos  historiadores  o  marco  do Estado 



 

 
 
 

moderno. O foco da Paz de Westfália era na soberania Estatal fechado dentro dos 

limites de cada território soberano. O Estado-nação de Westfália não se preocupou 

com uma comunidade ou aliança entre nações, pois, na verdade, era um quase 

completo fechamento de cada nação em sua própria soberania, um regime 

internacional estatocêntrico. Na realidade, estes tratados de Westfália vieram pôr um 

fim à já decadente ordem global regida pela Igreja Católica, que possuía poder de 

interferência direta nos assuntos dos Estados, além de tentar por fim às numerosas 

guerras religiosas dos séculos anteriores entre correntes do cristianismo. 

Nesse contexto, o capitalismo, modelo econômico com pretensões de 

expansão universal para circulação de riquezas, se recusou a limitar as suas 

transações às fronteiras territoriais dos Estados. A par disso, o Estado soberano se 

mostrou débil na solução de problemas de natureza laboral trazidos pelo capitalismo 

globalizado, principalmente em relação aos custos de produção que as melhorias 

das condições trabalhistas acarretariam para as indústrias e à perda da 

competitividade em relação aos países que não concediam os mesmos direitos. 

Logo observou-se uma grande incongruência entre o modelo econômico 

capitalista mundial e as legislações trabalhistas com prerrogativas discrepantes em 

vários países. E esse desalinhamento prejudicava diretamente os trabalhadores. 

Com o desiderato de não perder competitividade, os donos das indústrias não 

concediam benefícios e salários dignos aos seus trabalhadores, mesmo sofrendo 

forte pressão da classe operária para melhora das condições laborais. 

Neste caótico cenário, os países, principalmente da Europa, se viram em um 

grande dilema: ou cediam às exigências do trabalhador, criando direitos sociais e 

aumentavam os custos de produção para os empresários, ou continuavam com a 

visão do Estado liberal, que não intervia nas relações contratuais dos cidadãos. 



 

 
 
 

Assim se sucedeu a internacionalização dos direitos trabalhistas, em primeiro 

momento na Europa, com a passagem do Estado liberal para a consolidação do 

Estado social, com as consequentes melhorias das condições humanitárias no labor. 

Após o período de consolidação das leis de proteção ao trabalhador, se observará 

o surgimento de um possível retrocesso, pois o sistema capitalista sofreu forte 

inconstância decorrente das graves crises em vários países do globo. Desse modo,  

foi  dada  uma  guinada  neoliberal,  que  fez  fortes  pressões  para  que   se 

precarizasse os direitos dos trabalhadores. 

 
Será analisada neste trabalho essa nova visão de Estado, agora com forte e 

constante interação com outras fontes normativas, tanto subnacionais como 

internacionais, com foco na OIT, pontuando sua história e seu papel atual frente a 

novas realidades em um cenário atual de grandes modificações e bastante confuso. 

Assim, questiona-se nessa pesquisa o papel da OIT frente ao cenário mundial, 

fazendo assim um contraponto entre sua atuação no passado e na atualidade. 

Pretende-se realizar um estudo historiográfico2 da OIT analisando a sua real 

efetividade ao longo de sua criação - se realmente foi um organismo internacional 

que exerceu a tutela multinível e se ainda realiza essa função de tutelar os direitos 

humanos de forma global. O contraponto seria a ineficácia deste órgão 

hodiernamente, pois esse “consenso” quanto à importância da OIT no cenário 

internacional pode ser questionado, já que suas conquistas no âmbito da proteção  

do trabalhador podem ter apenas se limitado aos países desenvolvidos. Deve-se 

 
2 Essa mesma distinção precisa ser adotada para o que Waisman (2013) denomina como problemas 
históricos e historiográficos. O primeiro corresponde ao autor da obra, às circunstâncias de sua 

construção, etc. e são resolvidos por meio de pesquisa crítica para garantir a exatidão dos dados e 
sua pertinência. Os problemas historiográficos, por outro lado, são os que se referem à justificativa 

para inclusão em determinada unidade histórica. A resolução dos mesmos está diretamente envolvida 
com a ideologia do historiados, levando a interpretação do significado dos fatos, por fim à formulação 

de sua própria teoria. (SAVI,2016) 



 

 
 
 

analisar se a OIT realmente possui um real poder de coercibilidade para que se faça 

cumprir seus instrumentos normativos. 

O primeiro capítulo pretende abordar o tema da construção do conceito e da 

realidade do Estado. Será estudado os maiores pensadores desse tema e a  

evolução desse entendimento. Fazendo também uma análise historiográfica ad 

conceituação de Estado desde a Grécia Antiga passando pelo seu ápice histórico na 

modernidade até os dias atuais. 

No segundo capítulo serão mostradas as rupturas e mudanças do Estado- 

nação moderno, que teve suas bases fixadas em Westfália - pelo menos assim 

indicam muitos autores. Após esse longo período quando o mundo “funcionou” sob a 

égide do sistema de Westfália, surgiram, devido ao processo de globalização3, 

grandes mudanças na estrutura do Estado-nação. O mundo se tornou cada vez mais 

interconectado, onde o enquadramento keynesiano-westfaliano4 já não oferecia mais 

respostas para as demandas advindas dos novos fenômenos globais. 

No terceiro capítulo será realizada uma construção histórica da OIT: o que 

ensejou seu surgimento e quais eram seus objetivos, levando em conta todo o 

caótico cenário Europeu do século XIX e do começo do século XX. Também 

pretende-se avaliar os avanços e retrocessos até a criação de um organismo 

internacional para proteção do trabalhador, tendo em vista que tal acontecimento  foi  

: 
4  “Hoje, entretanto, esse enquadramento vem perdendo sua feição de autoevidência. Graças à  

elevada preocupação com a globalização e às instabilidades geopolíticas pós- Guerra Fria, muitos 
observam que os processos sociais que moldam suas vidas rotineiramente transbordam as frontei- 

ras territoriais. Eles notam, por exemplo, que as decisões tomadas em um Estado territorial 
frequentemente impactam as vidas dos que estão fora dele, assim como as ações das corporações 
transnacionais, dos especuladores financeiros internacionais e dos grandes investidores  

institucionais. Muitos também notam a crescente visibilidade das organizações supranacionais e 
internacionais, tanto governamentais como não governamentais, e da opinião pública transnacional, 
que se desenvolve sem nenhuma consideração às fronteiras, através dos meios de comunicação de 

massa globais e da cibertecnologia. O resultado é um novo tipo de vulnerabilidade perante as forças 
transnacionais Confrontados”. (FRASER,2009,p14). 



 

 
 
 

realizado dentro de um contexto de mudança da postura do Estado liberal para o 

Estado de bem-estar social, com características intervencionistas e protetoras dos 

cidadãos. 

No quarto capítulo pretende-se fazer um estudo de toda a relevância da OIT 

como órgão protetor trabalhista, pontuando suas incontestes obras de vanguarda na 

conquista de seu objetivo e também fazendo um estudo de como está agindo essa 

organização no sentido de frear a crescente desregulamentação do direito laboral na 

maior parte do globo. 

O capítulo quinto pretende estudar pontos em que a OIT parece estar 

falhando na concretização de seus objetivos. Um exemplo disto é a inexistência de 

um tribunal do trabalho na estrutura da organização e a falta de aplicação  de 

sanções para países que não cumprem as convenções ratificadas pelos próprios. 

Também será observada a existência e a legitimidade de outros organismos 

internacionais regionais que legislam sobre o direito do trabalho, como é o caso do 

Mercosul e da União Européia. 

O sexto capítulo verá o que a OIT está realizando nas medidas que tem 

tomado para ganhar efetividade nas suas obras normativas. O capítulo também 

tratará o fato de que há algumas décadas existe uma forte tentativa da OIT de 

concretizar uma proteção geral aos direitos humanos, não ficando engessada 

apenas nos direitos do trabalho, como é o caso emblemático da usina Belo Monte, 

vista na convenção 169 da OIT, sobre a proteção dos direitos dos povos indígenas5. 

 

5 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 

Constituição,Considerando que o  Congresso  Nacional  aprovou,  por  meio  do  Decreto  Legislativo 
no 143, de 20 de junho de 2002, o texto da Convenção no 169 da Organização Internacional do 

Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989;  
Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto ao Diretor 

Executivo da OIT em 25 de julho de 2002;Considerando que a Convenção entrou em vigor 

internacional, em 5 de setembro de 1991, e, para o Brasil, em 25 de julho de 2003, nos termos de seu 



 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: ANÁLISE DA UTILIDADE DA OIT, SUA FUNÇÃO DE 
ÓRGÃO NORMATIZADOR E PROTETOR DA RELAÇÃO DE TRABALHO E 

CONSEQUENTEMENTE DOS DIREITOS HUMANOS.  
 

Essa pesquisa teve como ponto de partida o estudo da concepção Estatal ao 

longo da história da humanidade, tendo como início as cidades-Estado gregas. Visto 

que foram essas o berço da civilização ocidental, os grandes filósofos da época 

forjaram as noções básicas da organização humana em uma estrutura social estatal. 

Nessa civilização se teve os conceitos de Estado, cidadão, direito e justiça. Após a 

civilização grega, foi visto o grande Império Romano, com ênfase na filosofia estóica 

e o estudo cosmopolítico realizado por Marco Aurélio. O imperador propagou a visão 

do homem como cidadão do mundo vivendo em harmonia com um deus que faria 

parte de todas as coisas - assim como Santo Agostinho na sua célebre obra 'Cidade 

de Deus", que eleva o homem como o centro da organização social, vivendo em  

uma cidade ideal regida pelas leis de Deus. 

Em seguida, a Paz de Westfália, celebração dos dois tratados de Münster e 

Osnabrück, foi realizada no ano de 1648, pondo fim à Guerra dos 30 anos (revolta 

dos príncipes alemães protestantes contra o imperador católico do Sacro Império 

Romano- Germânico, Carlos V, que durou de 1618 até 1648). Este tratado de paz foi 

considerado por muitos um marco do Estado-nação moderno, sendo talhados vários 

conceitos e premissas, tal como noções de soberania, povo, território e  o 

fechamento destas instituições em sua própria soberania, indo de encontro com a 

visão cosmopolitica dos autores citados no trabalho. 



 

 
 
 

Embora exista muita contradição entre os estudiosos em relação à 

responsabilidade de Westfália quanto à tudo que lhe foi atribuído, o fato é que essa 

visão de política e de Estado criada no tratado regeu o mundo moderno. 

O estudo também analisou a obra Kant "A paz perpétua" do filósofo 

prussiano Immanuel Kant, na qual, mais uma vez, se viu uma verdadeira ode ao 

cosmopolitismo. Diferente de Santo Agostinho, dessa vez não existia uma cidade de 

Deus, pois Kant acreditava que a razão humana seria o guia da humanidade. Nesta 

obra, o autor lança as premissas de como deveria ser a organização  mundial, 

criando uma espécie de grande confederação envolvendo todos os Estados do 

mundo. 

Por fim, foi trazida a essa pesquisa uma doutrina que desafia a visão de 

Estado-nação westfaliano, com a globalização, encurtamento de fronteiras e do 

surgimento de problemas que o Estado tradicional não mais trazia resposta. Além 

disso, se observou uma mudança estrutural da antiga ótica do Estado imposta pelos 

tratados de paz de  Münster e Osnabrück. 

Em sequência foi realizado no terceiro capítulo uma abordagem 

historiográfica da OIT com os fatos que levaram à sua criação e quais eram seus 

objetivos principais, fazendo uma ligação com os problemas da época que 

culminaram na criação do órgão, tendo em vista o caótico cenário Europeu XIX e 

começo do século XX para a população operária. 

Também foi avaliada a série de conquistas e retrocessos daquela época até 

a criação de um organismo internacional para proteção do trabalhador concluído 

após a Primeira Guerra Mundial, visto que tal acontecimento foi realizado em um 

contexto de mudança de postura de um Estado até então liberal para um de bem- 



 

 
 
 

estar social, trazendo consigo uma postura mais intervencionista e protetora dos 

seus cidadãos. 

No quarto capítulo realizou-se um estudo de toda a relevância da OIT como 

órgão protetor do trabalhador, analisando sua incontestes obras de vanguarda na 

elaboração de seu objetivo, além de também fazer um estudo de como é o 

posicionamento da organização nos dias atuais frente à crescente 

desregulamentação do direito laboral na maior parte do globo. 

Foram vistas no trabalho as forças que deram origem gradativa aos direitos 

sociais. Esses movimentos tiveram grande ápice nos dois séculos passados com a 

criação de assembleias e congressos internacionais sobre o tema, em especial dos 

direitos laborais. Observou-se as peculiaridades do direito do trabalho diante do fato 

de que esse tipo de proteção em um plano nacional traria uma série de  

repercussões na economia interna. 

A lógica do trabalho, visto diretamente como mercadoria, leva à conclusão  

de que um país que força sua indústria a proteger seu trabalhador sofreria muito  

com a concorrência de países vizinhos que não possuem as mesma exigências, pois 

ele teria encarecido a mão de obra e, consequentemente, o preço do produto final. 

Com isso, criou-se um dilema na legislação restrita aos territórios nacionais dentro  

de um mercado capitalista mundial, mostrando-se necessário um espaço 

internacional para a discussão de assuntos dessa seara - como visto, a OIT foi fruto 

desta necessidade. 

Como analisado, existem várias legislações sobre a mesma matéria em 

relação aos direitos humanos e aos do trabalho - principalmente na Europa -, que 

podem ser até conflitantes entre si, mas que geralmente são emanadas de outros 

institutos internacionais que têm o mesmo objetivo de proteção aos direitos humanos 



 

 
 
 

da OIT ou são inspirados pelo próprio órgão - como é o caso da convenção 

sociolaboral assinada no Mercosul. Também não se pode concluir que a efetividade 

da OIT está perdendo o seu objeto central pelo simples fato de existirem outros 

órgãos realizando tarefas semelhantes e que tais organismos são mais 

regionalizados e não possuem a legitimidade de criação normativa para quase todo  

o mundo, como é o caso da OIT. Foi visto que o organismo é o de maior história e 

prestígio na área em que atua, tendo recebido o prêmio Nobel da Paz, em 1969. 

A falta de um tribunal com poderes de sanções para os países que estão em 

dívida com o cumprimento convenções e recomendações é em parte um forte 

argumento para os que vêm a OIT como um órgão sem real efetividade. Porém, vale 

ressaltar que, como analisado nesse trabalho, existem meios de cobrança e  

punições realizadas pela OIT, ainda que de forma lenta e pouco rígida. Foi vista a 

criação das comissões de peritos que fazem quesitos direitos aos Estado 

descumpridores das normas criadas pelo órgão cobrando respostas aos governos, 

além da lista onde a OIT inclui, como forma de sanção, o nome dos países que não 

estão agindo de acordo com seus ditames. 

De fato, não existe uma punição forte que realmente tenha poder imediato  

de se fazer cumprir seus atos normativos, mas há uma forma de cobrança e uma 

sanção - ainda que quase apenas moral - para esses descumpridores. 

A nova a ideia do transconstitucionalismo tenta trazer uma forma de solução 

através do diálogo, criando vias de comunicação entre essas fontes normativas. 

Existem diversos tipos de conflitos entre normas nacionais e supranacionais, como é 

o caso do doping no esporte, onde a legislação do país tem uma pena, o comitê 

esportivo tem outra e a união europeia tem outra (NEVES, 2009). 



 

 
 
 

Assim, não se deve falar em um sistema piramidal hierarquizado, mas sim 

em um diálogo entre essas fontes. 

Na visão de Marcelo Neves, a solução mais adequada realmente seria o 

diálogo. "Impõe-se, pois, um diálogo ou uma conversação transconstitucional. É 

evidente que o transconstitucionalismo não é capaz de levar a uma unidade 

constitucional do sistema jurídico mundial" (NEVES, 2009, p.122). Vendo por esse 

prisma e transplantando essa teoria para o caso da OIT, não seria o ideal existir um 

tribunal que tivesse uma jurisdição mundial, como poderes hierárquicos sobre os 

outros ordenamentos mundiais, impondo ordens e sanção. Na prática, o que 

prevaleceria, seguindo a lógica desse autor, seria uma troca de informações e um 

diálogo constante até que se tenha uma via de comunicação constitucional mundial. 

Após realizado esse levantamento doutrinário com análise de casos 

concretos, foi possível chegar à conclusão, segundo minha perspectiva, de que 

deveriam existir mais força de coerção das normas criadas pela OIT. Uma opção 

seria implementar um tribunal com competência para aplicar sanções, podendo usar 

como base o modelo existente na União Europeia - na qual já se aplica multas, entre 

outras sanções, com verdadeira força coercitiva, respeitando a soberania de cada 

Estado, mas fazendo valer os valores universais da dignidade humana. 

Obviamente esse é um tema de extrema complexidade, sem existir até 

então uma solução perto de ser unânime. Um exemplo dessa dificuldade é a ONU, 

órgão que pode aplicar severas sanções - chegando até a intervenções militares -, 

mas que tende a proteger países poderosos, mais ricos e com grande poder de 

influência, e a punir apenas países mais pobres e pouco influentes. 

Mesmo sem um aparato repressor forte, a OIT desempenha um importante 

papel nas conquistas relativas aos direitos humanos e sociolaborais. 



 

 
 
 

Muitas legislações - como a do Brasil, por exemplo -, sofrem forte influência 

da organização, e quase todos os países do mundo participam desta instituição 

ratificando suas convenções e recomendações. 
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